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CONTRATO N°044/2025 

 

 

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE PONTO CHIQUE/MG, E O 

CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DA ÁREA MINEIRA DA SUDENE – CIMANS, 

INSCRITO NO CNPJ SOB O Nº 21.505.692/0001-08, PARA OS FINS NELE INDICADOS. 

 

O MUNICIPIO DE PONTO CHIQUE-MG, com endereço na Praça Santana, nº 242, Centro, 

Pessoa Jurídica de Direito Público Interno, inscrito sob o CNPJ nº: 01.612.500/0001-47, isento 

de inscrição estadual e denominada de CONTRATANTE, neste ato representado pelo Prefeito 

Geraldo Magela Flávio Rabelo, brasileiro, casado, portador da Cédula de Identidade M-

1.589.615, emitida pela SSP/MG e do CPF nº 367.315.446-04, residente na Fazenda Malhada 

Alta, zona rural de Ponto Chique-MG  e de outro lado o CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL 

DA ÁREA MINEIRA DA SUDENE – CIMAMS, pessoa jurídica de direito púbico interno, 

com escritório administrativo localizado na Rua Tapajós, nº 441, Bairro Melo, Montes 

Claros/MG, inscrito sob o CNPJ nº 21.505.692/0001-08 e isento de inscrição estadual, neste ato 

representado pelo seu Presidente conforme Ata de Assembleia Geral Ordinária, Adaildo Rocha 

Moreira, brasileiro, casado, agente político, inscrito no CPF nº 850.131.886-87, residente e 

domiciliado no Município de Curral de Dentro/MG aqui denominado de CONTRATADO, 

resolvem celebrar este Contrato de Prestação de Serviços e condições a seguir: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO: 

1.1. PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE ASSESSORIA, CONSULTORIA NA ÁREA DA 

CULTURA AO MUNICÍPIO DE PONTO CHIQUE/MG.  

1.2. O presente Contrato de Prestação de Serviços tem como fundamento a Lei 

14.133/2021 e suas alterações, e ainda o PROCEDIMENTO LICITATÓRIO 003/2025, 

INEXIGIBILIDADE 002/2025, CREDENCIAMENTO 002/2025 do CIMAMS e seus anexos, 

bem como na solicitação de serviços do município de Ponto Chique/MG. 

1.3. CLÁUSULA SEGUNDA - DAS CONDIÇÕES GERAIS: 

2.1. Este Contrato regular-se-á pela legislação indicada no preâmbulo e pelos preceitos de direito 

público, aplicando-se, supletivamente, os princípios da Teoria Geral dos Contratos e as 

disposições de direito privado, na forma da Lei 14.133/2021. 

2.2. Este Contrato, bem como os direitos e obrigações dele decorrentes, não poderá ser 

subcontratado, cedido ou transferido, total ou parcialmente, nem ser executado em associação do 

CONTRATADO com terceiros, sem autorização prévia do CONSÓRCIO, por escrito, sob pena 

de aplicação de sanção, inclusive rescisão contratual. 

2.3. Este Contrato não poderá ser utilizado, sem prévia e expressa autorização do CONSÓRCIO 

em operações financeiras ou como caução/garantia em contrato ou outro tipo de obrigação, sob 

pena de sanção, inclusive rescisão contratual. 

2.4. O CONSÓRCIO e o CONTRATADO poderão restabelecer o equilíbrio econômico-

financeiro do Contrato, nos termos do artigo 124, inciso II, letra “d”, da Lei nº 14.133/2021, por 

repactuação precedida de cálculo e demonstração analítica do aumento ou diminuição dos custos. 

2.5. O CONSÓRCIO reserva para si o direito de não aceitar ou receber qualquer serviço em 
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desacordo com o previsto neste Contrato ou em desconformidade com as normas legais ou 

técnicas pertinentes ao seu objeto. 

2.6. Qualquer tolerância por parte do CONSÓRCIO, no que tange ao cumprimento das 

obrigações ora assumidas pelo CONTRATADO, não importará, em hipótese alguma, em 

alteração contratual, novação, transação ou perdão, permanecendo em pleno vigor todas as 

cláusulas deste Contrato e podendo o CONSÓRCIO exigir o seu cumprimento a qualquer tempo. 

2.7. Este Contrato não estabelece qualquer vínculo de natureza empregatícia ou de 

responsabilidade empregatícia entre o CONSÓRCIO e o CONTRATADO.  

2.8. O CONTRATADO assume inteira responsabilidade por quaisquer danos ou prejuízos 

causados, direta ou indiretamente, ao CONSÓRCIO, seus servidores ou terceiros, produzidos em 

decorrência da execução do objeto deste Contrato, ou da omissão em executá-lo, resguardando-

se ao CONSÓRCIO o direito de regresso na hipótese de ser compelido a responder por tais 

danos ou prejuízos. 

2.9. O CONTRATADO guardará sigilo sobre dados, informações e documentos fornecidos pelo 

CONSÓRCIO ou obtidos em razão da execução do objeto contratual, sendo vedada toda e 

qualquer reprodução dos mesmos, durante a vigência do presente Contrato e mesmo após o seu 

término. 

2.10. Todas as informações, resultados, relatórios e quaisquer outros documentos obtidos ou 

elaborados pelo CONTRATADO na execução do objeto deste Contrato serão de exclusiva 

propriedade do CONSÓRCIO, não podendo ser utilizados, divulgados, reproduzidos ou 

veiculados, para qualquer fim, senão com a prévia e expressa autorização deste, sob pena de 

responsabilização administrativa, civil e criminal, nos termos da legislação pátria vigente. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – Das Obrigações das Partes 

3.1. O CONTRATADO obriga-se a: 

a) O contratado deve cumprir todas as obrigações constantes no edital e seus anexos, assumindo 

como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do 

objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

b) Executar o objeto conforme especificações do edital, anexos, deste contrato e de sua proposta; 

c) Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no 

prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou 

incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

d) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por 

todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade 

a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará 

autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor 

correspondente aos danos sofridos; 

e) Não contratar cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o 

terceiro grau, de dirigente do contratante ou do Fiscal ou Gestor do contrato, nos termos do 

artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021; 

f) A empresa contratada deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o 

dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos: 1) prova de 

regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à 
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Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal 

ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 

5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT; 

g) Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, 

Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas 

as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em 

legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante; 

h) Comunicar ao CIMAMS, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal 

que atrase a entrega do objeto; 

i) Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos, 

garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, aos documentos relativos à execução do serviço. 

j) Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada 

de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 

k) Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo 

as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas 

melhores condições de segurança, higiene e disciplina. 

l) Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer 

mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou 

instrumento congênere. 

m) Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 

condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do 

menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

n) Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições exigidas para habilitação e qualificação nesta contratação direta.  

o) Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência da execução do objeto; 

p) Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de 

sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, 

devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório 

para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados 

no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021; e 

q) Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as 

normas de segurança do Contratante. 

r) Prestar diligentemente os serviços objeto do presente contrato, dentro de elevados padrões de 

qualidade e confiabilidade; 

s) Respeitar aos prazos e demais especificações pertinentes à execução do objeto contratado, 

para que sejam atendidos os interesses do Consórcio.  

t) Não deverá transferir a terceiros, por qualquer forma, nem subcontratar qualquer parte do 

objeto do contrato sem prévio consentimento, por escrito, do CONTRATANTE. 

u) Responder por quaisquer danos, perdas ou prejuízos causados ao CONTRATANTE, por dolo 

ou culpa. 

v) Relatar ao CONTRATANTE toda e qualquer irregularidade observada em virtude da 

prestação dos serviços, prestando prontamente todos os esclarecimentos solicitados. 

w) Assumir todas as despesas decorrentes da prestação do serviço, tais como: 
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I - Valores de mão - de - obra, treinamento básico operacional, frete, transporte e encargos 

sociais. 

II - Taxa de administração, emolumentos, quaisquer despesas operacionais e outros encargos. 

III - Todos os tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, prêmios de 

seguro, bem como demais encargos, se exigidos na forma da lei, tais como: alimentação, 

hospedagem, transporte, inclusive sob a forma de auxilio- transporte, transporte local, entre 

outros; pois a contratante não aceitará nenhuma despesa além dos previstos neste documento. 

IV - Despesas e obrigações financeiras de qualquer natureza. 

V- Quaisquer outras despesas, diretas ou indiretas, enfim, todos os componentes de custo dos 

serviços, necessários à perfeita execução do objeto deste termo. 

x) Ser responsável pelo fornecimento dos materiais, equipamentos, recursos humanos e insumos. 

y) Manter todos os seus profissionais que executarão os serviços devidamente habilitados junto 

aos respectivos órgãos de fiscalização da sua categoria, mantendo todas as condições de 

habilitação durante o período de execução contratual, sob pena de rescisão. 

z) Responsabilizar pela adequação e qualidade dos serviços prestados. 

 

3.2. O CONSÓRCIO obriga-se a: 

a) Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o 

edital e seus anexos; 

b) Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

c) Notificar a Contratada sobre qualquer irregularidade encontrada na execução do objeto; 

d) Aplicar ao Contratado sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do Contrato; 

e) Prestar à Contratada, em tempo hábil, as informações e os esclarecimentos eventualmente 

necessários à prestação dos serviços; 

f) A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado 

com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano 

causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou 

subordinados. 

g) Pagar pontualmente ao contratado, de acordo com os prazos e condições previstos; 

 

CLÁUSULA QUARTA – Das Condições de Execução 

4.1. São condições gerais de execução deste Contrato: 

a) Os serviços serão prestados diretamente pelo CONTRATADO. 

b) O CONTRATADO deverá responsabilizar-se pelos encargos sociais, previdenciários, taxas, 

impostos e quaisquer outros encargos que incidam ou venham a incidir sobre seu pagamento. 

c) Deverá o CONTRATADO realizar os serviços de acordo com a melhor técnica e com a 

observância de toda a legislação em vigor aplicável à prestação dos serviços, sem cobrança de 

qualquer valor adicional. 

d) O contrato deverá manter todas os requisitos de habilitação durante a vigência do contrato, 

sob pena de rescisão contratual e outras sanções.  

 

CLÁUSULA QUINTA – Do Acompanhamento e da Fiscalização 

I. O acompanhamento e a fiscalização deste Contrato, assim como o recebimento e a conferência 
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dos serviços prestados, serão realizados pelos departamentos competentes do CIMAMS, por 

meio de empregado público designado para este fim, na forma do estabelecido no Edital de 

procedimento administrativo nº: 001/2025 e seus anexos que integram esse contrato para todos 

os fins.  

§1º - O CONTRATADO é obrigado a assegurar e facilitar o acompanhamento e a fiscalização 

deste Contrato pelo CONSÓRCIO, bem como permitir o acesso a informações consideradas 

necessárias; 

§2º - O CONSÓRCIO não se responsabilizará por contatos realizados com setores ou pessoas 

não autorizados, salvo nas hipóteses previstas, expressamente, neste Contrato. 

§3º - O acompanhamento e a fiscalização de que trata esta cláusula não excluem nem reduzem a 

responsabilidade do CONTRATADO pelo correto cumprimento das obrigações decorrentes 

deste Contrato. 

 

CLÁUSULA SEXTA - Do Preço e da Forma de Pagamento 

6.1. O pagamento será realizado conforme rotina estabelecida na Lei 14.133/2021, no Edital de 

Procedimento Administrativo nº: 001/2025 e seus anexos, que são parte integrante deste 

contrato.  

6.2. O valor mensal do presente contrato corresponderá a soma do faturamento mensal das horas 

técnicas contratadas R$3.661,16 (três mil, seiscentos e sessenta e um reais e dezesseis 

centavos), valor unitário R$114.71 (cento e quatorze mil e setenta e um centavos), Valor total: 

R$43.933.93 (quarenta e três mil, novecentos e trinta e três reais e noventa e três centavos), 

já debitado o valor constante da Resolução no. 01 de 26 de janeiro de 2022, que estabelece o 

percentual de 5% (cinco por cento) sobre o valor final do contrato na celebração de contratos de 

programa e contratos de prestação de serviços com o consórcio CIMAMS, nos termos do artigo 

5º, inciso XX e artigo 33 do Contrato de Consórcio Público, sendo o valor total do contrato pelo 

prazo de 12 (doze) meses.  

 

ITEM DESCRIÇÃO DO SERVIÇO 

 

 

UNIDADE 

QUANT.  

ESTIMADA 

 (HORAS) MES 

        QUANT.  

     ESTIMADA  

(HORAS) 12 

MESES 

 

VALOR ESTIMADO 

 POR HORA 

       VALOR  

ESTIMADO  

MENSAL 

           VALOR  

TOTAL 

ESTIMADO  

PARA 12 (DOZE) 

MESES 

01 

  

ASSESSORIA E 

CONSULTORIA NA ÁREA 

DA CULTURA - Prestação 

de serviços especializados em 

assessoria e consultoria na 

elaboração e/ou consolidação 

da política municipal de 

proteção do patrimônio 

cultural dos municípios 

consorciados; assessoria e 

consultoria na elaboração dos 

atos e diligências para 

obtenção do repasse do ICMS 

cultural, de acordo com a Lei 

Estadual nº: 18.030/2009; 

Elaboração de projetos, 

captação de recursos e 

diligências necessárias para 

implementação de programas 

 

 

HORAS 

 

 

31 

 

 

383 

114.71 

 

 

3.661,16 

 

 

 

 

43.933,93 
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e convênios na área de 

cultura; organização de 

documentos comprobatórios 

da política cultural local; 

instalação, acompanhamento e 

assessoria para efetivação dos 

fundos municipais relativos a 

patrimônio e cultura. 

Assessoria e consultoria na 

elaboração do inventário de 

proteção do patrimônio 

cultural; elaboração, 

acompanhamento e 

consultoria em processos de 

tombamento de bens materiais 

e imateriais, móveis, imóveis, 

conjuntos paisagísticos, sítios 

arqueológicos e núcleos 

históricos; Elaboração de 

processos de registros, laudos 

técnicos e pareceres; 

Elaboração de relatórios de 

implementação de ações e 

execução do plano de 

salvaguarda de bens 

protegidos; Elaboração de 

programas de educação para o 

patrimônio; proposição de 

ações de difusão; propostas de 

minutas de projetos de lei, 

decretos e portarias relativas a 

promoção da cultura e 

preservação do patrimônio 

cultural local. 

 

 

 

6.3. O valor a ser pago por hora de serviços efetivamente prestados está previsto para cada um 

dos itens no tópico 1.8 do Edital anexo a este contrato e será faturado mensalmente.  

6.4. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 

execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, 

previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, seguro e outros 

necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

6.6 O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e 

conta corrente indicados pelo contratado. 

6.7. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária 

para pagamento. 

6.8. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados do 

recebimento da Nota Fiscal ou Fatura. 

6.9. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão contratante 

atestar a execução do objeto do contrato. 

6.10. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados 

monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, 

mediante aplicação do índice IPCA de correção monetária. 
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6.11. A emissão da Nota Fiscal ou Fatura será precedida do recebimento definitivo do objeto da 

contratação, conforme disposto neste instrumento. 

6.12. Quando houver glosa parcial do objeto, o contratante deverá comunicar a empresa para que 

emita a nota fiscal ou fatura com o valor exato dimensionado. 

6.13. O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura 

apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: o prazo de 

validade; a data da emissão; os dados do contrato e do órgão contratante; o período respectivo de 

execução do contrato; o valor a pagar; eventual destaque do valor de retenções tributárias 

cabíveis. 

6.14. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou Fatura, ou circunstância que impeça a 

liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que o contratado providencie as 

medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da 

regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para o contratante; 

6.15. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 

regularidade fiscal, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação 

mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021. 

6.16. Constatando-se a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua 

notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no 

mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a 

critério do contratante. 

6.17. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante 

deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à 

inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para 

que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus 

créditos. 

6.18. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a 

ampla defesa. 

6.19. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até 

que se decida pela rescisão do contrato. 

6.20. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

6.21. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão 

retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

6.22. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 

contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à 

apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento 

tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA – Das Sanções 

7.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o Contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 
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b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 

justificado; 

h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 

falsa durante a dispensa eletrônica ou execução do contrato; 

i) fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação; 

l) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

 

7.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes 

sanções: 

a) Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não 

se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

b) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas b, c, d, 

e, f e g do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade 

mais grave; 

c) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas 

nas alíneas h, i, j, k e l do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas b, c, d, e, f e g, 

que justifiquem a imposição de penalidade mais grave. 

d) Multa: 

• moratória de 2% (dois por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 

inadimplida, até o limite de 15 (quinze) dias; 

• O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a rescisão do contrato 

por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do 

art. 137 da Lei nº 14.133, de 2021. 

• compensatória de 5% (cinco por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução 

total do objeto; 

 

7.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral do dano causado à Contratante. 

7.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com 

a multa. 

7.5. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

7.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do 

pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a 
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diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 

7.7. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da 

comunicação enviada pela autoridade competente. 

7.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 

contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e 

parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e 

contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

7.9. Na aplicação das sanções serão considerados: 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o Contratante; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

7.10. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em 

outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados 

como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos 

mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida 

Lei. 

7.11. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que 

utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos 

previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos 

das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com 

poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação 

de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, 

o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia. 

7.12. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 

aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela 

aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas 

(Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder 

Executivo Federal. 

7.13. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 

licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

CLÁUSULA  OITAVA – Da Responsabilidade por Danos 

8.1. O CONTRATADO responderá por todo e qualquer dano provocado ao CONSÓRCIO, seus 

servidores ou terceiros, decorrentes de atos ou omissões de sua responsabilidade, a qual não 

poderá ser excluída ou atenuada em função da fiscalização ou do acompanhamento exercido pelo 

CONSÓRCIO, obrigando-se, a todo e qualquer tempo, a ressarci-los integralmente. 

§1º - Para os efeitos desta cláusula, dano significa todo e qualquer ônus, despesa, custo, 

obrigação ou prejuízo que venha a ser suportado pelo CONSÓRCIO, decorrentes do não 

cumprimento, ou do cumprimento deficiente, pelo CONTRATADO, de obrigações a ele 
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atribuídas contratualmente ou por força de disposição legal, incluindo, mas não se limitando, 

pagamentos ou ressarcimentos efetuados pelo CONSÓRCIO a terceiros, multas, penalidades, 

emolumentos, taxas, tributos, despesas processuais, honorários e outros. 

§2º - Se qualquer reclamação relacionada ao ressarcimento de danos ou ao cumprimento de 

obrigações definidas contratualmente como de responsabilidade do CONTRATADO for 

apresentada ou chegar ao conhecimento do CONSÓRCIO, este comunicará o CONTRATADO 

por escrito para que tome as providências necessárias à sua solução, diretamente, quando 

possível, o qual ficará obrigado a entregar ao CONSÓRCIO a devida comprovação do acordo, 

acerto, pagamento ou medida administrativa ou judicial que entender de direito, conforme o 

caso, no prazo que lhe for assinado. As providências administrativas ou judiciais tomadas pelo 

CONTRATADO não a eximem das responsabilidades assumidas perante o CONSÓRCIO, nos 

termos desta cláusula. 

§3º - Fica desde já entendido que quaisquer prejuízos sofridos ou despesas que venham a ser 

exigidas do CONSÓRCIO, nos termos desta cláusula, deverão ser pagos pelo CONTRATADO, 

independentemente do tempo em que ocorrerem, ou serão objeto de ressarcimento ao 

CONSÓRCIO, mediante a adoção das seguintes providências: 

a) dedução de créditos do CONTRATADO; 

b) medida judicial apropriada, a critério do CONSÓRCIO. 

 

CÁUSULA NONA - Da Alteração do Contrato 

 

Este Contrato poderá ser alterado, desde que haja interesse do CONSÓRCIO, com a 

apresentação das devidas e adequadas justificativas, na forma da lei.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA- Da Rescisão Contratual: 

 

O presente Contrato poderá ser rescindido: 

 

I. Por ato unilateral e escrito do CONSÓRCIO; 

 

II. Por acordo entre as partes, reduzido a termo. 

 

III. Na hipótese da contratada ter sido descredenciada ou considerada inidônea. 

 

§1º - Os casos de rescisão contratual deverão ser formalmente motivados, assegurada a 

observância dos princípios do contraditório e da ampla defesa. 

 

§2º - Ocorrendo a rescisão deste Contrato e não sendo devida nenhuma indenização, reparação 

ou restituição por parte do CONTRATADO, o CONSÓRCIO responderá pelo preço estipulado 

na Cláusula Sétima, devido em face dos serviços efetivamente prestados pelo CONTRATADO, 

até a data da rescisão. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – Do Prazo de Vigência 
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O contrato terá vigência de 12 (doze) meses, a partir de sua assinatura, podendo ser extinto antes 

do aludido prazo e admite as prorrogações legais. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – Da Vinculação Contratual 

 

Este Contrato está vinculado de forma total e plena à Lei 14.133/2021. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – Da Dotação Orçamentária 

 

As despesas decorrentes desta contratação correrão por conta da dotação orçamentárias: 

 

04.02.01.13.122.0020.208.3.3.90.39.00 - Outros Serviços de Terceiros Pessoa Jurídica - Ficha 
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CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – Do Foro 

 

As partes elegem o foro da Comarca de Brasília de Minas, Estado de Minas Gerais, para dirimir 

eventuais conflitos de interesses decorrentes do presente Contrato, valendo esta cláusula como 

renúncia expressa a qualquer outro foro, por mais privilegiado que seja ou venha a ser. 

 

E, por estarem de inteiro e comum acordo, as partes assinam o presente contrato em 2 (duas) vias 

de igual teor e forma, juntamente com 2 (duas) testemunhas. 

 

Ponto Chique/MG, 25 de Julho de 2025. 

 

 

_____________________________ 

GERALDO MAGELA FLÁVIO RABELO 

Prefeito Municipal 

Contratante 

 

 

__________________________________ 

Consórcio Intermunicipal da Área 

Mineira da Sudene – CIMANS 

CNPJ nº 21.505.692/0001-08 

Contratado 

 

Testemunhas: 

 

____________________________                  _____________________________ 

NOME:         NOME: 

CPF:         CPF: 
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